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Título I- DEFINIÇÃO, OBJECTIVOS E SEDE DA ASSEMBLEIA 

 

Artigo 1º 

Órgãos da Freguesia  

1. Os O rgã os representãtivos dã Freguesiã sã o: Assembleiã de Freguesiã e ã Juntã de Freguesiã. 

 

Artigo 2º 

Órgão Deliberativo 

1. A Assembleiã de Freguesiã e  o o rgã o deliberãtivo dã ãutãrquiã e fiscãlizãdor dã ãtividãde dã 

Juntã sem prejuí zo do exercí cio normãl dã compete nciã destã. 

2. A Assembleiã de Freguesiã e  independente no ã mbito dã suã compete nciã e ãs suãs 

deliberãço es so  podem ser suspensãs, modificãdãs, revogãdãs ou ãnulãdãs pelã formã previstã nã 

Lei. 

3. A Assembleiã de Freguesiã dã uniã o dãs Freguesiã s de Sãnto Anto nio dos Cãvãleiros e Frielãs 

e  compostã por 19 membros. 

 

Artigo 3º 

Finalidade do exercício do mandato 

O mãndãto dos membros dã Assembleiã de Freguesiã visã ã defesã dos interesses e promoçã o do 

bem-estãr dã populãçã o dã ãutãrquiã no quãdro dos objetivos constitucionãis e nã observã nciã dã 

legislãçã o em vigor. 

 

Artigo 4º 

Sede e Local 

1. A Assembleiã de Freguesiã estã  sedeãdã no edifí cio sede dã Juntã de Freguesiã dã Uniã o dãs 

Freguesiãs de Sãnto Anto nio dos Cãvãleiros e Frielãs, sitã nã Ruã Jose  Afonso nº1 A/B, Sãnto 

Anto nio dos Cãvãleiros. 
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2. Por propostã do Presidente dã Mesã dã Assembleiã, com ãprovãçã o de mãioriã dos membros 

dã Assembleiã, podem os trãbãlhos decorrer em locãl diferente, em espãço disponibilizãdo pelã 

Juntã de Freguesiã, desde que estejãm reunidãs ãs condiço es, necessã riãs e ãdequãdãs, ão seu 

normãl funcionãmento. 

 

TÍTULO II- DOS MEMBROS, DA ORGANIZAÇÃO, DO FUNCIONAMENTO E DAS 

COMPETÊNCIAS DA ASSEMBLEIA 

 

Artigo 5º 

Cartão Especial de Identificação 

Os membros eleitos terã o um cãrtã o especiãl de identificãçã o, ã emitir nos termos do ãrt.º 16 dã 

lei 29/87 de 30 de junho ã pedido do Presidente dã Mesã dã Assembleiã, em modelo ãprovãdo pelã 

Portãriã 399/88, de 23 de junho. 

 

Artigo 6º 

Início e termo do mandato 

O mãndãto dos membros dã Assembleiã de Freguesiã iniciã-se com ã instãlãçã o dã Assembleiã de 

Freguesiã e cessã com ã instãlãçã o dã novã Assembleiã resultãnte de eleiçã o subsequente, nos 

termos dã legislãçã o em vigor. 

 

Artigo 7º 

Suspensão do Mandato 

1. Os membros dã Assembleiã poderã o solicitãr ã suspensã o do respetivo mãndãto. 

2. O pedido de suspensã o devidãmente fundãmentãdo, e com ã indicãçã o do prãzo, deverã  ser 

endereçãdo ão Presidente dã Assembleiã e ãpreciãdo pelã Assembleiã nã reuniã o imediãtã ã  suã 

ãpresentãçã o. 
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3. Entre outros, sã o motivos de suspensã o, doençã comprovãdã ou ãfãstãmento temporã rio dã 

ã reã dã Freguesiã por perí odo superior ã 30 diãs. 

4. A suspensã o nã o poderã  ultrãpãssãr 365 diãs no decurso do mãndãto, sob penã de se 

considerãr como renu nciã ão mesmo. 

5. A convocãçã o do membro substituto compete ão Presidente dã Assembleiã e deverã  ter lugãr 

no perí odo que medeiã entre ã ãutorizãçã o e ã reãlizãçã o de umã novã reuniã o de Assembleiã. 

6. Os membros dã Assembleiã podem fãzer-se substituir, nos cãsos de ãuse nciã por perí odos ãte  

30 diãs, desde que sejã comunicãdã, por escrito, ão Presidente dã Assembleiã. 

7. A substituiçã o segue o regime previsto no n.º 1 do ãrtigo 10° do Regimento ãplicã vel ão 

preenchimento de vãgãs. 

 

Artigo 8º 

Renúncia ao mandato 

1. Os membros dã Assembleiã gozãm do direito de renu nciã ão respetivo mãndãto. 

2. A renu nciã deverã  ser comunicãdã, por escrito, ão Presidente dã Assembleiã. 

3. A convocãçã o do membro substituto compete ão Presidente dã Assembleiã e deverã  ter lugãr 

no perí odo que medeiã entre ã comunicãçã o de renu nciã e ã reãlizãçã o de novã reuniã o. 

 

Artigo 9º 

Perda de mandato 

1. Perdem o mãndãto de membros dã Assembleiã de Freguesiã: 

a. Os membros que ãpo s ãs eleiço es, sejãm colocãdos em situãçã o que os torne inelegí veis 

ou relãtivãmente ãos quãis se tornem conhecidos elementos supervenientes revelãdores 

de umã situãçã o de inelegibilidãde jã  existente, mãs nã o detetãdã previãmente ã  eleiçã o; 

b. Os membros, que ãpo s ã eleiçã o se inscrevãm em pãrtido diferente dãquele pelo quãl 

forãm ãpresentãdos ã sufrã gio; 

c. Os membros que, sem motivo justificãdo, deixem de compãrecer ã 3 Sesso es ou 6 

reunio es seguidãs ou ã 6 Sesso es ou 12 reunio es interpolãdãs; 
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d. Os membros que intervenhãm em contrãto celebrãdo pelã Assembleiã de Freguesiã que 

nã o sejãm de ãdesã o, quãndo se verifique cãusã de impedimento nos termos dã legislãçã o 

vigente; 

e. Os membros que incorrãm, por ãçã o e omissã o, em ilegãlidãde grãve ou nã prã ticã 

delituosã continuãdã, verificãdos em inspeçã o, inque rito ou sindicã nciã e expressãmente 

reconhecidos como tãis pelã entidãde tutelãr. 

f. No cãso previsto nã ãlí neã c) do presente ãrtigo, ã Mesã dã Assembleiã, procede ã  

mãrcãçã o de fãltãs e informã ã Assembleiã dã existe nciã de quãlquer situãçã o suscetí vel 

de originãr ã perdã de mãndãto. 

2. A decisã o de perdã de mãndãto e  dã compete nciã do Tribunãl Administrãtivo do Cí rculo, delã 

cãbendo recurso nos termos do Co digo do Processo nos Tribunãis Administrãtivos pãrã o 

Tribunãl Centrãl Administrãtivo. 

 

Artigo 10º 

Preenchimento de vagas 

1. As vãgãs ocorridãs nos o rgã os ãutã rquicos sã o preenchidãs pelo cidãdã o imediãtãmente ã seguir 

nã ordem dã respetivã listã ou, trãtãndo-se de coligãçã o, pelo cidãdã o imediãtãmente ã seguir do 

pãrtido pelo quãl hãviã sido proposto o membro que deu origem ã  vãgã. 

2. Quãndo, por ãplicãçã o dã regrã contidã nã pãrte finãl do nu mero ãnterior, se torne impossí vel 

o preenchimento dã vãgã por cidãdã o proposto pelo mesmo pãrtido, o mãndãto e  conferido ão 

cidãdã o imediãtãmente ã seguir nã ordem de precede nciã dã listã ãpresentãdã pelã coligãçã o. 

3. Compete ã  Assembleiã ã verificãçã o de poderes dos membros que tenhãm sido chãmãdos ã 

preencher vãgãs, quãndo se verifiquem ãs circunstã nciãs previstãs nos ãrtigos 6°, 7° e 8 ° do 

presente Regimento. 

 

Artigo 11º 

Direitos dos membros da Assembleia de Freguesia  

1. Ale m dos que lhe sã o conferidos pelã lei, constituem direitos dos membros dã Assembleiã de 

Freguesiã, designãdãmente: 

a. Eleger e ser eleito pãrã ã Mesã dã Assembleiã e Juntã Freguesiã; 
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b. Apresentãr e verem discutidos projetos, regulãmentos, propostãs e moço es, desde que 

respeitãntes ãos interesses dã Freguesiã, podendo fãzer declãrãço es de voto, sem prejuí zo 

dã utilizãçã o do perí odo ãntes dã Ordem do Diã; 

c. Requerer, nos prãzos devidos, ã discussã o dos ãtos dã Juntã de Freguesiã; 

d. Apresentãr moço es de ãpoio ou censurã ã  juntã de Freguesiã, sobre quãisquer ãtos destã 

ou dos respetivos serviços; 

e. Propor ã constituiçã o de grupos de trãbãlho e de comisso es necessã rios ão exercí cio dãs 

ãtribuiço es dã Assembleiã; 

f. Requerer e obter ãtrãve s dã Mesã dã Assembleiã elementos, informãço es e publicãço es 

oficiãis que considerem u teis pãrã o exercí cio do seu mãndãto; 

g. Propor cãndidãturãs pãrã ã Mesã dã Assembleiã;  

h. Apreciãr, ãprovãr ou rejeitãr ãs opço es do plãno, ã propostã do orçãmento, ãs suãs 

reviso es e o relãto rio e contãs de gere nciã, em cãso de rejeiçã o tem de ser devidãmente 

fundãmentãdã;  

i. Apreciãr ãprovãr ou rejeitãr ã estruturãçã o dos serviços necessã rios ão exercí cio dãs 

ãtribuiço es dos o rgã os dã Freguesiã;  

j. Apresentãr requerimentos, propostãs, moço es e recomendãço es; 

k. Apresentãr reclãmãço es, protestos e contrãprotestos;  

l. Propor ãlterãço es ão Regimento;  

m. Eleger e ser eleito pãrã os grupos de trãbãlho e comisso es; 

n. Recorrer pãrã ã Assembleiã, dãs deliberãço es dã Mesã. 

 

Artigo 12º 

Deveres dos membros da Assembleia de Freguesia  

1. Ale m dos que lhe sã o conferidos pelã lei, constituem deveres dos membros dã Assembleiã de 

Freguesiã, designãdãmente: 

a. Desempenhãr ãs tãrefãs que lhes forem confiãdãs e os cãrgos pãrã que forem designãdos 

e prestãr contãs dãs suãs ãtividãdes ã  Assembleiã de Freguesiã e ãos eleitores, quãndo 

presentes em reunio es de Assembleiã; 
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b. Diligenciãr pelã eficã ciã e prestí gio dos trãbãlhos dã Assembleiã, desempenhãndo os 

cãrgos e ãs funço es pãrã que forãm eleitos; 

c. Compãrecer ã s reunio es; 

d. Observãr ã ordem e ã disciplinã fixãdos nã Lei e no Regimento; 

e. Mãnter um contãcto estreito com ã populãçã o, orgãnizãço es populãres de bãse territoriãl 

e coletividãdes dã ã reã geogrã ficã dã Freguesiã. 

 

Artigo 13º 

Constituição, eleição e destituição 

1. A Mesã dã Assembleiã de Freguesiã e  constituí dã pelo Presidente, 1° e 2° secretã rios eleitos 

de entre os seus membros, por escrutí nio secreto, nã primeirã sessã o efetivã imediãtãmente ã 

seguir ão ãto dã instãlãçã o. 

2. A Mesã dã Assembleiã tem de obedecer ã s regrãs dã representãtividãde mí nimã de cãdã um 

dos sexos, de modo ã respeitãr ã lei dã pãridãde entre homens e mulheres – Lei orgã nicã nº. 

3/2006, de 21 de ãgosto ãlterãdã pelã Lei orgã nicã n.º 1/2019. 

3. A eleiçã o e  pelo perí odo do mãndãto, podendo ã Mesã ou quãlquer dos seus membros ser 

destituí dã pelã Assembleiã de Freguesiã, em quãlquer ãlturã, por deliberãçã o de mãioriã dos seus 

membros em efetividãde de funço es, por escrutí nio secreto. 

4. A novã Mesã dã Assembleiã dã Freguesiã, serã  eleitã por escrutí nio secreto, nã mesmã reuniã o 

em que for decididã ã suã destituiçã o. 

 

Artigo 14º 

Funcionamento 

1. A Mesã dã Assembleiã de Freguesiã funcionãrã  com cãrã cter permãnente ãssegurãndo o 

expediente e representãçã o dã Assembleiã e o ãpoio ão funcionãmento dãs comisso es e grupos de 

trãbãlho. 

2. A Mesã indicãrã  em cãdã reuniã o, sempre que possí vel, ã ordem de trãbãlhos dã reuniã o 

seguinte. 

3. O Presidente serã  substituí do nãs suãs fãltãs e impedimentos pelo 1° Secretã rio e este pelo 2° 

Secretã rio. 
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4. Nã ãuse nciã de todos ou dã mãioriã dos membros dã Mesã, ã Assembleiã elege, por voto 

secreto de entre os presentes, o nu mero necessã rio de elementos pãrã integrãr ã Mesã que 

presidirã  ã  sessã o/reuniã o. 

5. No exercí cio dãs respetivãs compete nciãs, ã Assembleiã de Freguesiã e  ãpoiãdã, sendo cãso 

disso, por trãbãlhãdores dos serviços dã Freguesiã designãdos pelã Juntã de Freguesiã. 

 

Artigo 15º 

Competências 

1. Compete ã  Mesã dã Assembleiã, pãrã ãle m dãs compete nciãs previstãs nã Lei dãs Autãrquiãs 

Locãis: 

a. Elãborãr ã Ordem do Diã dãs Sesso es e proceder ã  suã distribuiçã o; 

b. Deliberãr sobre ãs questo es de interpretãçã o e de integrãçã o de lãcunãs do Regimento; 

c. Encãminhãr, em conformidãde com o Regimento, ãs iniciãtivãs dos membros dã Assembleiã 

e dã Juntã de Freguesiã; 

d. Comunicãr ã  Assembleiã de Freguesiã ãs deciso es judiciãis relãtivãs ã  perdã de mãndãto 

em que incorrã quãlquer membro; 

e. Dãr conhecimento ã  Assembleiã de Freguesiã, em tempo u til, do expediente relãtivo ãos 

ãssuntos relevãntes; 

f. Proceder ã  mãrcãçã o e justificãçã o de fãltãs dos membros dã Assembleiã de Freguesiã; 

g. Exercer os demãis poderes que lhe sejãm cometidos pelã Assembleiã de Freguesiã; 

h. Apreciãr e decidir ãs reclãmãço es relãtivãs ão funcionãmento dã Assembleiã; 

i. Encãminhãr pãrã ã Assembleiã de Freguesiã ãs petiço es e reclãmãço es dirigidãs ã  Mesã; 

j. Comunicãr ã  Assembleiã de Freguesiã o ponto de situãçã o relãtivo ã s informãço es 

solicitãdãs ão executivo dã juntã de Freguesiã. 

k. Dãs deliberãço es dã Mesã, cãbe recurso pãrã o plenã rio dã Assembleiã de Freguesiã, que 

decidirã  por mãioriã dos membros efetivos. 

 

Artigo 16º 

Competência do Presidente da Assembleia de Freguesia 

1. Compete ão Presidente dã Assembleiã de Freguesiã: 
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a. Representãr ã Assembleiã, ãssegurãr o seu regulãr funcionãmento e presidir ãos seus 

trãbãlhos; 

b. Convocãr ãs Sesso es ordinã riãs e Extrãordinã riã s; 

c. Elãborãr ã ordem de trãbãlho dãs Sesso es e proceder ã  suã distribuiçã o; 

d. Abrir e dirigir os trãbãlhos, mãntendo ã disciplinã dãs reunio es; 

e. Assegurãr o cumprimento dãs Leis e ã regulãridãde dãs deliberãço es; 

f. Suspender ou encerrãr ãntecipãdãmente ãs reunio es, quãndo circunstã nciãs excecionãis 

o justifiquem, mediãnte decisã o fundãmentãdã, ã incluir nã ãtã dã reuniã o; 

g. Comunicãr ã  Juntã de Freguesiã ãs fãltãs do seu Presidente ou do Substituto Legãl ã s 

reunio es dã Assembleiã de Freguesiã; 

h. Pãrticipãr ão representãnte do Ministe rio Pu blico competente ãs fãltãs injustificãdãs dos 

membros dã Assembleiã e dã Juntã, quãndo se verificãr o disposto nã ãlí neã c) do Art°.9°. 

do presente Regimento; 

i. Exercer os demãis poderes que lhe sejãm cometidos por lei, pelo Regimento interno ou 

pelã Assembleiã; 

j. Tornãr pu blico por editãl, ã  portã dã juntã de Freguesiã e nos locãis de estilo, no Boletim 

e site dã juntã, os regulãmentos e demãis deliberãço es ãprovãdãs pelã Assembleiã de 

Freguesiã; 

k. Zelãr pãrã que ã Juntã de Freguesiã forneçã respostãs e informãço es pedidãs pelos 

membros de Assembleiã de Freguesiã no prãzo mã ximo de 15 diãs; 

l. Informãr em tempo u til, por correio eletro nico, os membros dã Assembleiã dos eventos e 

respetivos convites dirigidos ãos mesmos; 

m. Solicitãr ã emissã o do cãrtã o especiãl de identificãçã o, nos termos do ãrtigo 5º do 

Regimento. 

2. Nos cãsos de justificãdã urge nciã, ãs Sesso es Extrãordinã riãs poderã o ser convocãdãs sem 

observã nciã do prãzo indicãdo pelã lei, ãte  um mí nimo de 72 horãs de ãntecede nciã. 

3. A convocãçã o de reunio es serã  feitã por protocolo ou por quãlquer meio de comunicãçã o que 

ãssegure o seu efetivo conhecimento e publicidãde. 

4. O Presidente poderã  delegãr nos restãntes membros dã Mesã, ã publicãçã o dã reãlizãçã o de 

reunio es dã Assembleiã. 
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Artigo 17º 

Competência dos Secretários da Mesa 

1. Compete ão 1° Secretã rio: 

a. Substituir o Presidente dã Assembleiã de Freguesiã nãs suãs fãltãs e impedimentos; 

b. Tomãr os ãpontãmentos pãrã ã ãtã, ã quãl minutãrã  consultãndo previãmente o 

Presidente em cãso de necessidãde, fãzendo ã suã leiturã no finãl dã sessã o; 

c. Elãborãr ã ãtã; 

d. Proceder ã  confere nciã dãs presençãs nãs reunio es ãssim como verificãr, em quãlquer 

momento, o quo rum e registãr ãs votãço es; 

e. Ordenãr ã mãte riã ã submeter ã votãçã o; 

f. Fãzer ãs leiturãs indispensã veis durãnte ãs reunio es; 

g. Assinãr, por delegãçã o do Presidente dã Assembleiã de Freguesiã, ã corresponde nciã 

expedidã em nome dã Assembleiã; 

h. Servir de escrutinãdor durãnte ãs votãço es ã efetuãr. 

2. Compete ão 2° Secretã rio: 

a. Substituir o 1° Secretã rio nãs suãs fãltãs e impedimentos; 

b. Auxiliãr o 1° Secretã rio em tudo quãnto se torne necessã rio conforme ãs indicãço es do 

Presidente; 

c. Proceder ã s inscriço es dos orãdores; 

d. Servir de escrutinãdor nãs votãço es ã efetuãr. 

 

Artigo 18º 

Requisitos das Reuniões e Deliberações 

1. As reunio es dã Assembleiã de Freguesiã, decorrem em conformidãde com ãrtigo 4º do 

Regimento e se reunidos os seguintes requisitos: 

2. As reunio es de Assembleiã de Freguesiã so  terã o lugãr quãndo estejã presente ã mãioriã do 

nu mero legãl dos seus membros; 

3. Se ã  horã mãrcãdã nã o estiver presente ã mãioriã do nu mero legãl dos seus membros, hãverã  

um prãzo mã ximo de esperã de 30 minutos. 

4. Nãs reunio es nã o efetuãdãs pelo motivo previsto no nu mero ãnterior, hãverã  lugãr ão registo 

dãs presençãs, ã  mãrcãçã o dãs fãltãs e ã  elãborãçã o dã ãtã. 



             

Regimento da Assembleia De Freguesia da União Das Freguesias de 

 Santo António dos Cavaleiros e Frielas 
 

 

 

Mandato 2025/2029                 13 | 28 

5. As fãltãs ã s reunio es dã Assembleiã te m de ser justificãdãs, por escrito, ão Presidente dã Mesã 

dã Assembleiã no prãzo de 5 diãs ã contãr dã dãtã dãs reunio es em que se tiverem verificãdo. 

6. As deliberãço es sã o tomãdãs por plurãlidãde de votos, estãndo presente ã mãioriã do nu mero 

legãl dos seus membros, tendo o Presidente voto de quãlidãde no cãso de empãte, nã o contãndo 

ãs ãbstenço es pãrã o ãpurãmento dã mãioriã. 

7. Compete ão Presidente decidir sob ã formã de votãçã o, podendo quãlquer membro propor que 

ã mesmã se fãçã normãlmente ou por escrutí nio secreto. 

8. As deliberãço es que envolvãm ã ãpreciãçã o de comportãmentos ou de quãlidãdes de quãlquer 

pessoã sã o tomãdãs por escrutí nio secreto e, em cãso de du vidã, o o rgã o deliberã sobre ã formã dã 

votãçã o. 

Artigo 19º 

Sessões Ordinárias 

1. A Assembleiã de Freguesiã terã  ãnuãlmente quãtro Sesso es ordinã riãs, em ãbril, junho, 

setembro, novembro ou dezembro, que sã o convocãdos por editãl e por cãrtã registãdã com ãviso 

de receçã o, ou ãtrãve s de protocolo com umã ãntecede nciã no mí nimo de 8 diãs. 

2. Fãcultãtivãmente e por deliberãçã o dã Assembleiã poderã o ser ãcordãdos outros meios, 

cumulãtivos, de convocãçã o dãs Sesso es. 

3. A primeirã e ã quãrtã Sesso es destinãm-se, respetivãmente, ã  ãpreciãçã o do inventã rio de 

todos os bens, direitos e obrigãço es pãtrimoniãis e respetivã ãvãliãçã o e ãindã ã  ãpreciãçã o e 

votãçã o dos documentos de prestãçã o de contãs do ãno ãnterior e ã  ãprovãçã o dãs opço es do plãno 

e dã propostã de orçãmento pãrã o ãno seguinte, sem prejuí zo do disposto no ãrtigo 61º dã Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro. 

 

Artigo 20º 

Sessões Extraordinárias 

1. A Assembleiã de Freguesiã reunirã  em Sesso es Extrãordinã riãs por iniciãtivã dã Mesã ou 

quãndo requeridãs: 

a. Pelo Presidente dã Juntã de Freguesiã, em execuçã o de deliberãçã o destã; 

b. Por um terço dos seus membros; 
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c. Por um mí nimo de 950 eleitores inscritos no recenseãmento eleitorãl dã Freguesiã, 

equivãlente ã 50 vezes o nu mero de 19 representãntes que constituem ã Assembleiã. 

2. O Presidente dã Assembleiã de Freguesiã, no prãzo de 5 diãs ãpo s ã iniciãtivã dã Mesã ou ã 

receçã o dos requerimentos previstos no nu mero ãnterior, por editãl e por cãrtã com ãviso de 

receçã o ou protocolo, convocã ã sessã o Extrãordinã riã dã Assembleiã de Freguesiã, ã quãl deve ser 

reãlizãdã no prãzo mí nimo de 3 diãs e mã ximo de 10 diãs ãpo s ã suã convocãçã o. 

3. Quãndo o Presidente dã Mesã dã Assembleiã nã o efetue ã convocãçã o que lhe tenhã sido 

requeridã, nos termos do nu mero ãnterior, podem os requerentes efetuã -lã diretãmente, com 

invocãçã o dessã circunstã nciã, observãndo o disposto no nu mero ãnterior com ãs devidãs 

ãdãptãço es e publicitãndo-ã nos locãis hãbituãis. 

 

Artigo 21º 

Comunicações entre os membros 

1. Sem prejuí zo do disposto nos ãrtigos ãnteriores, ãs comunicãço es recí procãs entre o 

Presidente dã Mesã dã Assembleiã e os restãntes membros eleitos, designãdãmente o envio de 

documentos informãtivos e propostãs, serã  efetuãdã, preferenciãlmente, por correio eletro nico. 

2. Considerã-se entregue ã corresponde nciã com o comprovãtivo do envio. 

 

Artigo 22º 

Duração das Sessões 

1. As Sesso es dã Assembleiã nã o poderã o exceder ã durãçã o de dois diãs ou de um diã, consoãnte 

se trãte de Sessã o Ordinã riã ou Extrãordinã riã, sãlvo quãndo ã pro priã Assembleiã deliberãr o seu 

prolongãmento ãte  ão dobro dãs durãço es referidãs. 

2. As reunio es noturnãs terã o o seu termo ãte  ã s 24 horãs do diã em que se teve iní cio, sãlvo 

deliberãçã o mãioritã riã dã Assembleiã, nã o podendo, no entãnto, exceder ãs quãtro horãs de 

durãçã o. 
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Artigo 23º 

Exercício do cargo 

1. As funço es dos membros dã Assembleiã de Freguesiã e, dos Vogãis dã Juntã de Freguesiã que 

nã o sejãm Tesoureiros ou Secretã rios, sã o remunerãdãs de hãrmoniã com ã lei, sendo o seu 

pãgãmento efetuãdo, sãlvo exceço es devidãmente justificãdãs, por trãnsfere nciã bãncã riã. 

2. Os membros dã Assembleiã de Freguesiã poderã o ser dispensãdos dã compãre nciã ão 

emprego ou serviço, se ãs Sesso es se reãlizãrem em horã rios incompãtí veis com o dãqueles, 

devendo ã Mesã dã Assembleiã efetuãr ãs necessã riãs requisiço es ã s entidãdes pãtronãis dos 

membros nestãs condiço es. 

 

Artigo 24º 

Gravação das Sessões 

1. As Sesso es ou reunio es dã Assembleiã de Freguesiã sã o grãvãdãs em registo ã udio, sempre 

que tãl sejã tecnicãmente possí vel, pãrã ãuxiliãr o lãvrãr dã ãtã. 

2. A grãvãçã o dãs intervenço es dos membros dã Assembleiã e dã Juntã de Freguesiã, pãrã 

divulgãçã o pu blicã, dependem de ãutorizãçã o pre viã dã Assembleiã, podendo quãlquer membro 

recusãr ã ãutorizãçã o dã recolhã dã grãvãçã o dã intervençã o ã tí tulo individuãl. 

3. Nãs Sesso es em que hãjã intervençã o dos cidãdã os, ãquãndo dã suã inscriçã o, estes deverã o 

ser previãmente informãdos que ã sessã o serã  grãvãdã e ãssinãlãr no formulã rio de inscriçã o o 

cãmpo: “Autorizo/Nã o Autorizo ã grãvãçã o”. 

4. A memo riã futurã de tudo quãnto se pãssã nãs Sesso es e reunio es dã Assembleiã e  ãssegurãdã, 

nos termos dã lei, unicãmente pelãs ãtãs. 

 

Artigo 25º 

Atas 

1. De cãdã sessã o serã  lãvrãdã ãtã que registe o que de essenciãl nelã se tiver pãssãdo, 

nomeãdãmente, dãtã e locãl dã sessã o ou reuniã o, os membros presentes e ãusentes, os ãssuntos 

debãtidos, ãs intervenço es do pu blico e respostãs dãdãs, ãs questo es colocãdãs pelã Assembleiã e 

ãs respostãs do Executivo ou dã Mesã, ãs deciso es e deliberãço es tomãdãs e ãs posiço es contrã elãs 

ãssumidãs, neste cãso ã requerimento dãqueles que ãs tiverem perfilhãdo, ã formã e o resultãdo 

dãs respetivãs votãço es e, bem ãssim, o fãcto dã ãtã ter sido lidã e ãprovãdã. 
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2. As ãtãs sã o lãvrãdãs, sempre que possí vel, por trãbãlhãdor dã ãutãrquiã locãl designãdo pãrã 

o efeito e sã o postãs ã  ãprovãçã o de todos os membros no finãl dã respetivã sessã o ou reuniã o ou 

no iní cio dã seguinte, sendo ãssinãdãs, ãpo s ãprovãçã o, pelo Presidente e por quem ãs lãvrou. 

3. As ãtãs ou o texto dãs deliberãço es mãis importãntes podem ser ãprovãdãs em minutã, no finãl 

dãs Sesso es ou reunio es, desde que tãl sejã deliberãdo pelã mãioriã dos membros presentes, sendo 

ãssinãdãs, ãpo s ãprovãçã o, pelo Presidente e por quem ãs lãvrou. 

4. As deliberãço es dos o rgã os so  ãdquirem eficã ciã depois de ãprovãdãs e ãssinãdãs ãs respetivãs 

ãtãs ou depois de ãssinãdãs ãs minutãs, nos termos dos nu meros ãnteriores. 

5. As certido es podem ser substituí dãs por fotoco piãs ãutenticãdãs dãs ãtãs e devem ser 

pãssãdãs, independentemente do despãcho do secretã rio ou por quem o substituir, dentro dos 8 

diãs seguintes ã  entrãdã do respetivo requerimento, sãlvo se disserem respeito ã fãcto pãssãdo hã  

mãis de 5 ãnos, cãso em que o prãzo serã  de 30 diãs. 

6. Depois de ãprovãdãs e ãssinãdãs, ãs ãtãs deverã o ser disponibilizãdãs no sí tio dã internet dã 

Juntã de Freguesiã. 

 

Artigo 26º 

Discussão e votação 

1. Os membros dã Assembleiã de Freguesiã estã o impedidos de votãr nãs mãte riãs cujo 

impedimento ou suspeiçã o estejãm previstos nos ãrtigos 69º e 72º do Co digo do Procedimento 

Administrãtivo. 

2. Verificãndo-se cãusã de impedimento ou suspeiçã o nos termos do nu mero ãnterior, deverã  o 

mesmo comunicãr desde logo o fãcto ão Presidente dã Mesã dã Assembleiã. 

3. Os membros dos o rgã os dã Assembleiã de Freguesiã nã o podem tomãr pãrte ou interesse nos 

contrãtos por estes celebrãdos, sãlvo contrãtos de ãdesã o, sob penã de nulidãde do contrãto e 

perdã de mãndãto. 

4. Cãdã elemento tem um voto que pode justificãr por escrito ou orãlmente. 
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Artigo 27º 

Direito de participação sem voto na Assembleia de Freguesia 

1. A Juntã de Freguesiã pode pãrticipãr nãs seguintes condiço es: 

a. Fãzendo-se representãr, obrigãtoriãmente pelo Presidente dã Juntã de Freguesiã, ou em 

cãso de impedimento pelo seu Substituto Legãl e poderã  intervir nos debãtes, sem direito 

ã voto; 

b. Os Vogãis dã Juntã de Freguesiã devem ãssistir ã s Sesso es dã Assembleiã de Freguesiã, 

sendo-lhes dãdo o direito de intervir nos debãtes, sem direito ã voto, mediãnte solicitãçã o 

do plenã rio ou com ã ãnue nciã do Presidente dã Juntã, ou do seu substituto; 

c. Os Vogãis dã Juntã de Freguesiã podem ãindã intervir pãrã o exercí cio do direito de defesã 

dã honrã. 

2. Os cidãdã os eleitores te m direito ã pãrticipãr nãs seguintes condiço es: 

a. Representãdos por 2 requerentes, sem direito ã voto, nãs Sesso es Extrãordinã riãs 

convocãdãs ão ãbrigo dã ãlí neã c) do nº. 1 do Artigo 20º do presente Regimento; 

b. Podem formulãr sugesto es ou propostãs ãs quãis so  sã o votãdãs pelã Assembleiã de 

Freguesiã se estã ãssim o deliberãr. 

 

Artigo 28º 

Período de antes da Ordem do Dia 

Em cãdã Sessã o Ordinã riã hãverã  um perí odo de ãntes dã Ordem do Diã, com ã durãçã o mã ximã 

de 60 minutos, pãrã trãtãmento de ãssuntos gerãis de interesse pãrã ã ãutãrquiã. 

 

Artigo 29º 

Ordem do Dia 

1. A Ordem do Diã deve incluir os ãssuntos que pãrã esse fim forem indicãdos por quãlquer 

membro dã Assembleiã, desde que sejãm dã compete nciã dã Assembleiã e o pedido sejã 

ãpresentãdo por escrito com umã ãntecede nciã mí nimã de: 

a. Cinco diãs u teis sobre ã dãtã dã reuniã o, no cãso dãs Reunio es Ordinã riãs; 

b. Oito diãs u teis sobre ã dãtã dã reuniã o, no cãso dãs Reunio es Extrãordinã riãs. 
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2. Nãs Assembleiãs Extrãordinã riãs ã Ordem do Diã e  entregue ã todos os membros do o rgã o 

com ã ãntecede nciã mí nimã de dois diãs u teis sobre ã dãtã do iní cio dã sessã o ou reuniã o, sendo-

lhes enviãdã, em simultã neo, ã respetivã documentãçã o. 

3. Fãcultãtivãmente e por deliberãçã o dã Assembleiã poderã o ser ãcordãdos outros meios de 

envio dã documentãçã o. 

4. Trãtãndo-se de Sessã o Ordinã riã, e no cãso de urge nciã reconhecidã por dois terços dos seus 

membros, ã Assembleiã pode incluir nã “Ordem do Diã” novos ãssuntos pãrã deliberãçã o. 

 

Artigo 30º 

Interrupção das reuniões 

Em cãdã reuniã o, quãlquer dãs listãs representãdãs, tem direito ã requerer um ou mãis 

intervãlos, nã o podendo exceder, nã totãlidãde, 15 minutos por reuniã o. 

 

Artigo 31º 

Do carácter público das Sessões 

1. As Sesso es de Assembleiã de Freguesiã sã o pu blicãs, nã o podendo ser vedãdã ã entrãdã ã 

pessoãs que ã elãs pretendem ãssistir, devendo reãlizãr-se nãs instãlãço es mãis ãmplãs dã 

Freguesiã. 

2. A nenhum cidãdã o e  permitido intrometer-se nãs discusso es, ãplãudir ou reprovãr ãs opinio es 

emitidãs, ãs votãço es feitãs ou ãs deliberãço es, sob penã de sãnço es que serã o ãplicã veis pelo Juiz 

dã Comãrcã, sob pãrticipãçã o do Presidente dã Assembleiã de Freguesiã, nos temos previstos nã 

lei. 

3. Em todãs ãs Sesso es ou reunio es hãverã  um perí odo de intervençã o ãberto ão pu blico, que 

terã  lugãr ãntes de se iniciãr o perí odo “Antes dã Ordem do Diã”, com ã durãçã o mã ximã de 60 

minutos e por perí odos nã o superiores ã 5 minutos por intervençã o, durãnte ã quãl serã o 

prestãdos os esclãrecimentos que sejãm solicitãdos. 

4. O Presidente dã Mesã dã Assembleiã poderã  conceder ã pãlãvrã por um perí odo mã ximo de 5 

minutos ã quãlquer eleito ou forçã polí ticã que tenhãm sido visãdos nã intervençã o do pu blico. 
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Artigo 32º  

Período de Intervenção do Público 

1. Nãs reunio es dã Assembleiã de Freguesiã hãverã  um perí odo de 30 minutos destinãdo ã  

intervençã o do pu blico pãrã comunicãr ou pedir informãço es, e ãpresentãr problemãs dã 

compete nciã dã freguesiã. 

2. A intervençã o do pu blico terã  iní cio ãntes dã Ordem do Diã. 

3. Excecionã-se dos nu meros ãnteriores ã intervençã o do pu blico nãs Sesso es Solenes e reunio es 

destinãdãs exclusivãmente ã conferir posse ã outros o rgã os, em que nã o hãverã  Perí odo de 

Intervençã o do Pu blico.  

4. O Perí odo de Intervençã o do Pu blico serã  distribuí do pelos inscritos e nã o deve exceder os 6 

minutos por cãdã intervençã o, sendo reduzidos pãrã um menor perí odo de tempo, nuncã inferior 

ã 3 minutos, cãso o nu mero de inscriço es ãssim o justifique.  

5. Os cidãdã os interessãdos em usãr dã pãlãvrã fãrã o ãntecipãdãmente ã suã inscriçã o, com ã 

indicãçã o dã mãte riã que pretendem versãr, bem como do seu nome, idãde, locãl de trãbãlho e/ou 

reside nciã, bem como ã ãutorizãçã o dã grãvãçã o de ã udio. A inscriçã o deverã  ser efetuãdã, viã 

correio-electro nico pãrã ãssembleiã@jf-sãcf.pt ou presenciãlmente em quãlquer posto de 

ãtendimento dã Juntã de Freguesiã. 

6. Os cidãdã os disporã o de um locãl pro prio, digno e ãdequãdo pãrã o uso dã pãlãvrã.  

7. So  poderã o inscrever-se cidãdã os de idãde iguãl ou superior ã 16 ãnos de idãde, sãlvo 

quãndo ã Assembleiã de Freguesiã considerãr justificãdã ã intervençã o de cidãdã os de idãde 

inferior. 

8. Apenãs serã o permitidos como ãssuntos de intervençã o os que sejãm relãcionãdos com ã 

Freguesiã de Sãnto Anto nio dos Cãvãleiros e Frielãs. 

9. As intervenço es serã o sempre dirigidãs ão Presidente dã Assembleiã, sendo vedãdã ã 

interpelãçã o diretã e personãlizãdã ã quãlquer membro dã Assembleiã ou quãlquer pessoã que 

estejã presente.  

10. O Presidente dã Assembleiã de Freguesiã promoverã , sempre que possí vel, o esclãrecimento 

verbãl dos interessãdos e, trãtãndo-se de mãte riã dã freguesiã, estã dispo e de 15 minutos pãrã 

cãso o entendã, responder ã s questo es colocãdãs.  

11.  As intervenço es dos cidãdã os e ãs respostãs dãdãs serã o pãrte integrãnte dã ãtã. 

mailto:assembleia@jf-sacf.pt
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Artigo 32º 

Uso da palavra 

1. A pãlãvrã, ãos membros dã Assembleiã, serã  dãdã pelã ordem dãs inscriço es, sãlvo no cãso do 

exercí cio do direito de defesã. 

2. O orãdor nã o pode ser interrompido no uso dã pãlãvrã. 

3. Os membros dã Mesã que queirãm usãr dã pãlãvrã deixãrã o ãs suãs funço es reãssumindo-ãs 

ãpo s ã intervençã o. 

4. O uso dã pãlãvrã pãrã reclãmãço es, recursos e protestos, limitãr-se-ã  ã  indicãçã o sucintã do 

seu objetivo e fundãmento e por tempo nuncã superior ã cinco minutos. 

5. O uso dã pãlãvrã pãrã exercer o direito de defesã, nos termos do n.º 1 do presente Artigo, nã o 

poderã  exceder tre s minutos. 

6. O uso dã pãlãvrã pãrã ãpresentãçã o de propostãs e moço es deve limitãr-se ã  indicãçã o sucintã 

do seu objetivo, e nã o poderã  exceder cinco minutos. 

7. A pãlãvrã serã  concedidã pelo Presidente ãos membros dã Assembleiã pãrã: 

a. Exercer o direito de defesã; 

b. Trãtãr de ãssuntos de interesse locãl; 

c. Pãrticipãr nos debãtes e ãpresentãr propostãs e moço es; 

d. Regimento dã Assembleiã de Freguesiã dã Uniã o dãs Freguesiã s de Sãnto Anto nio dos 

Cãvãleiros e Frielãs; 

e. Invocãr o Regimento ou interpelãr ã Mesã (Ponto de ordem e Ponto pre vio); 

f. Fãzer requerimentos; 

g. Apresentãr reclãmãço es, recursos, protestos ou contrãprotestos; 

h. Pedir ou dãr explicãço es ou esclãrecimentos; 

i. Formulãr declãrãço es de voto; 

j. Tudo o mãis, previsto nã lei e no presente Regimento. 

8. A pãlãvrã serã  concedidã ãos membros do o rgã o executivo pãrã ãpresentãr o relãto rio de 

Contãs de Gere nciã, o Plãno de Atividãdes, o Orçãmento pãrã o ãno seguinte, propostãs ou 

justificãço es e ãindã pãrã quãisquer dos cãsos referidos no nu mero ãnterior com exceçã o dos 

previstos nãs ãlí neãs e), f) e h). 
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Artigo 33º 

Esclarecimentos 

1. O uso dã pãlãvrã pãrã esclãrecimentos deve limitãr-se ã  formulãçã o sinte ticã dã perguntã e dã 

respostã sobre ã mãte riã enunciãdã pelo orãdor que tiver ãcãbãdo de intervir. 

2. Os membros que queirãm formulãr pedidos de esclãrecimento devem inscrever-se logo que 

findã ã intervençã o que os suscitou, sendo formulãdos/respondidos pelã ordem de inscriçã o. 

3. Por cãdã pedido de esclãrecimento e respetivã respostã, nã o poderã  ser excedido o tempo de 

cinco minutos. 

 

Artigo 34º 

Requerimentos 

1. Sã o considerãdos requerimentos os documentos escritos, dãtãdos e ãssinãdos, dirigidos ã  

Mesã, respeitãntes ão processo de ãpresentãçã o, discussã o e votãçã o de propostãs ou ão 

funcionãmento dã sessã o. 

2. Os requerimentos nã o estã o sujeitos ã discussã o e sã o votãdos de imediãto. 

 

Artigo 35º 

Moções 

1. Sã o considerãdãs moço es os documentos escritos, dãtãdos e ãssinãdos, dirigidos ã  Mesã 

respeitãnte ã questo es pre viãs que expressem umã tomãdã de posiçã o gene ricã dã Assembleiã 

sobre determinãdo ãssunto, estãbelecendo princí pios ou orientãço es, tãnto no perí odo ãntes dã 

Ordem do Diã, como durãnte o perí odo dã Ordem do Diã. 

2. As moço es, pelãs suãs cãrãcterí sticãs, te m prefere nciã sobre ã votãçã o dãs outrãs espe cies de 

documentos sendo os primeiros ã serem votãdos. 

3. Cãbe ã  Assembleiã decidir ãceitãr ã moçã o pãrã ser discutidã. 
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Artigo 36º 

Propostas 

1. Sã o considerãdãs propostãs, os documentos escritos, dãtãdos e ãssinãdos, dirigidos ã  Mesã 

como projeto, ãditãmento, eliminãçã o, emendã ou substituiçã o que visem ã ãdoçã o de umã 

deliberãçã o, no ã mbito dãs compete nciãs dã Assembleiã ou Juntã de Freguesiã. 

2. Cãbe ã  Assembleiã decidir dã ãceitãçã o dãs propostãs pãrã serem discutidãs. 

3. E  o Presidente dã Mesã dã Assembleiã, ãpo s ouvidã ã Assembleiã, quem escolhe ã formã de 

proceder ã  discussã o ou votãçã o dãs propostãs nã generãlidãde, especiãlidãde ou globãlidãde. 

 

Artigo 37º 

Comissões e grupos de trabalho 

1. A Assembleiã de Freguesiã pode constituir comisso es ou grupos de trãbãlho, de entre os seus 

membros, pãrã estudo de problemãs relãcionãdos com os interesses pro prios dã Freguesiã, no 

ã mbito dãs suãs ãtribuiço es e sem interfere nciã nã ãtividãde normãl dã juntã de Freguesiã. 

2. O membro dã Assembleiã indicãdo pode delegãr noutro elemento dã mesmã listã, mesmo nã o 

estãndo em exercí cio de funço es. 

3. Cãdã comissã o ou grupo de trãbãlho designãrã  um coordenãdor ã quem competirã  convocãr 

e dirigir ãs reunio es, orientãr os trãbãlhos e submeter ão plenã rio dã Assembleiã ãs respetivãs 

concluso es, nos prãzos por estã fixãdos. 

4. O Presidente dã Assembleiã poderã  pãrticipãr nos grupos de trãbãlho e nãs comisso es dã 

Assembleiã, podendo delegãr nos restãntes elementos dã Mesã. 

5. A Assembleiã pode convidãr pãrã pãrticipãr nãs comisso es ou nos grupos de trãbãlho 

elementos do executivo dã Juntã e outrãs pessoãs ou entidãdes que se considere de interesse. 

 

Artigo 38º 

Da competência da Assembleia de Freguesia  

1. Compete ã  Assembleiã de Freguesiã: 

a. Eleger, por voto secreto, os vogãis dã Juntã de Freguesiã sob propostã do Presidente dã 

Juntã. 
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b. Eleger, por voto secreto, o Presidente e os secretã rios dã Mesã. 

c. Elãborãr e ãprovãr o seu Regimento. 

d. Deliberãr sobre recursos interpostos de mãrcãçã o de fãltãs injustificãdãs ãos seus 

membros. 

e. Acompãnhãr e fiscãlizãr ã ãtividãde dã Juntã, sem prejuí zo do exercí cio normãl dã 

compete nciã destã. 

f. Deliberãr sobre ã constituiçã o de delegãço es, comisso es ou grupos de trãbãlho pãrã 

estudo de problemãs relãcionãdos com o bem-estãr dã populãçã o dã Freguesiã, no ã mbito 

dãs ãtribuiço es destã e sem interfere nciã nã ãtividãde normãl dã Juntã de Freguesiã. 

g. Solicitãr e receber informãçã o, ãtrãve s dã Mesã, sobre ãssuntos de interesse pãrã ã 

Freguesiã e sobre ã execuçã o de deliberãço es ãnteriores, ã pedido de quãlquer membro 

em quãlquer momento. 

h. Apreciãr ã recusã, por ãçã o ou omissã o, de quãisquer informãço es e documentos, por 

pãrte dã juntã de Freguesiã ou dos seus membros, que obstem ã  reãlizãçã o de ãço es de 

ãcompãnhãmento e fiscãlizãçã o. 

i. Estãbelecer ãs normãs gerãis de ãdministrãçã o do pãtrimo nio dã Freguesiã ou sob suã 

jurisdiçã o. 

j. Deliberãr sobre ã ãdministrãçã o dos recursos hí dricos, que por Lei estejãm sob jurisdiçã o 

dã Freguesiã. 

k. Aceitãr doãço es, legãdos e herãnçãs ã benefí cio de inventã rio. 

l. Discutir, ã pedido de quãisquer dos titulãres do direito de oposiçã o, o relãto rio ã que se 

refere o estãtuto do direito de oposiçã o. 

m. Conhecer e tomãr posiçã o sobre os relãto rios definitivos, resultãntes de ãço es tutelãres 

ou de ãuditoriãs executãdãs sobre ã ãtividãde dos o rgã os e serviços dã Freguesiã. 

n. Apreciãr, em cãdã umã dãs Sesso es ordinã riãs, umã informãçã o escritã do Presidente dã 

juntã ãcercã dã ãtividãde por si ou pelã juntã exercidã, no ã mbito dã compete nciã pro priã 

ou delegãdã, bem como dã situãçã o finãnceirã dã Freguesiã, informãçã o essã que deve ser 

enviãdã ão Presidente dã Mesã dã Assembleiã, com ã ãntecede nciã de 5 diãs sobre ã dãtã 

de iní cio dã sessã o. 
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o. Votãr moço es de censurã ã  juntã de Freguesiã, em ãvãliãçã o dã ãçã o desenvolvidã pelã 

mesmã ou por quãlquer dos seus membros, no ã mbito do exercí cio dãs respetivãs 

compete nciãs. 

p. Aprovãr referendos locãis, sob propostã quer de membros dã Assembleiã, quer dã Juntã, 

quer dã Cã mãrã Municipãl, quer dos cidãdã os eleitores, nos termos dã Lei. 

q. Apreciãr e pronunciãr-se sobre petiço es ãpresentãdãs individuãlmente, ou por grupos de 

cidãdã os ou ãssociãço es que versem mãte riã de compete nciã dã Assembleiã ou de Juntã 

de Freguesiã, nos termos dos ãrtigos 52º e 265º, n.º 1, ã) dã Constituiçã o dã Re publicã 

Portuguesã e do ãrtigo 40º do Regimento. 

r. Pronunciãr-se e deliberãr sobre todos os ãssuntos com interesse pãrã ã Freguesiã, por suã 

iniciãtivã ou por solicitãçã o dã Juntã. 

s. Exercer os demãis poderes conferidos por Lei. 

2. Compete ãindã ã  Assembleiã de Freguesiã, sob propostã dã Juntã: 

a. Aprovãr ãs Opço es do Plãno, ã propostã de Orçãmento e ãs suãs reviso es. 

b. Apreciãr o inventã rio de todos os bens, direitos e obrigãço es pãtrimoniãis e respetivã 

ãvãliãçã o, bem como ãpreciãr e votãr os documentos de prestãçã o de contãs. 

c. Autorizãr ã Juntã ã contrãir empre stimos, nos termos dã lei. 

d. Aprovãr ãs tãxãs e preços dã Freguesiã e fixãr o respetivo vãlor nos termos dã lei. 

e. Autorizãr ã Freguesiã ã pãrticipãr em empresãs de cãpitãis pu blicos de ã mbito municipãl, 

pãrã ã prossecuçã o de ãtividãdes de interesse pu blico ou de desenvolvimento locãl, cujo 

objeto se contenhã nãs ãtribuiço es dã Freguesiã. 

f. Autorizãr ã Freguesiã ã ãssociãr-se com outrãs, nos termos dã lei. 

g. Autorizãr ã Freguesiã ã estãbelecer formãs de cooperãçã o com entidãdes pu blicãs ou 

privãdãs, no ã mbito dãs suãs ãtribuiço es. 

h. Verificãr ã conformidãde dos requisitos do exercí cio de funço es ã meio tempo ou ã tempo 

inteiro do Presidente e dos vogãis dã Juntã. 

i. Autorizãr ã ãquisiçã o, ãlienãçã o ou onerãçã o de bens imo veis de vãlor superior ão limite 

fixãdo pãrã ã Juntã de Freguesiã, definindo ãs respetivãs condiço es gerãis, que podem 

incluir, nomeãdãmente, ã hãstã pu blicã. 

j. Aprovãr regulãmentos externos. 
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k. Rãtificãr ã ãceitãçã o dã prã ticã de ãtos dã compete nciã dã Cã mãrã Municipãl, delegãdos 

nã Juntã de Freguesiã. 

l. Aprovãr o mãpã de pessoãl dos serviços dã Freguesiã. 

m. Aprovãr, nos termos dã lei, ã criãçã o e ã reorgãnizãçã o dos serviços dã Freguesiã. 

n. Autorizãr ã concessã o de ãpoio finãnceiro, ou outro, ã s instituiço es legãlmente 

constituí dãs pelos funcionã rios dã Freguesiã, tendo por objeto o desenvolvimento de 

ãtividãdes culturãis, recreãtivãs e desportivãs. 

o. Regulãmentãr ã ãpãscentãçã o de gãdo, nã respetivã ã reã geogrã ficã. 

p. Estãbelecer, ãpo s pãrecer dã Comissã o Herã ldicã dã Associãçã o dos Arqueo logos 

Portugueses, ã constituiçã o do brãsã o, do selo e dã bãndeirã dã Freguesiã e dã vilã sede 

de Freguesiã, bem como o brãsã o e ã bãndeirã dãs vilãs que nã o sã o sede dã Freguesiã, e 

proceder ã  suã publicãçã o no Diã rio dã Repu blicã. 

q. A ãçã o de fiscãlizãçã o mencionãdã nã ãlí neã e) do n.º 1 consiste numã ãpreciãçã o 

cãsuí sticã, posterior ã  respetivã prã ticã, dos ãtos dã juntã de Freguesiã. 

r. Nã o podem ser ãlterãdãs, mãs ãpenãs ãprovãdãs ou rejeitãdãs, ãs propostãs ãpresentãdãs 

pelã Juntã e referidãs nãs ãlí neãs ã), j) e l) do n.º 2, bem como os documentos submetidos 

ã ãpreciãçã o, referidos nã ãlí neã b) do mesmo nu mero, devendo ã rejeiçã o ser 

devidãmente fundãmentãdã, sem prejuí zo de ã Juntã poder vir ã ãcolher, no todo ou em 

pãrte, sugesto es feitãs pelã Assembleiã. 

3. A deliberãçã o previstã nã ãlí neã o) do n.º 1 so  e  eficãz quãndo tomãdã por mãioriã ãbsolutã 

dos membros em efetividãde de funço es, nã o podendo ser ãpresentãdã novã propostã sobre ã 

mesmã mãte riã no ãno em que ã deliberãçã o tenhã ocorrido, quãndo ã mesmã tenhã sido recusãdã 

ou nã o tenhã reunido condiço es de eficã ciã. 

4. A Assembleiã de Freguesiã, no exercí cio dãs respetivãs compete nciãs, e  ãpoiãdã 

ãdministrãtivãmente, sempre que necessã rio, por funcionã rios dos serviços dã ãutãrquiã, se 

existirem, designãdos pelo respetivo o rgã o executivo. 
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Artigo 39º 

Delegação de tarefas em organizações populares de base territorial 

A Assembleiã de Freguesiã pode delegãr nãs orgãnizãço es populãres de bãse territoriãl tãrefãs 

ãdministrãtivãs que nã o envolvem o exercí cio de poderes de ãutoridãde nos termos dã Lei. 

 

TÍTULO III- DIREITO DE PETIÇÃO 

 

Artigo 40º 

Exercício de Direito de Petição 

1. O direito de petiçã o previsto nos ãrtigos 52º e 265º dã Constituiçã o dã Repu blicã Portuguesã 

pãrã ã defesã dos direitos dos cidãdã os ou por interesse de orgãnizãçã o de morãdores, exerce-se 

perãnte ã Assembleiã de Freguesiã, por meio de petiço es, representãço es, reclãmãço es ou queixãs, 

nos termos dã Lei nº 43/90, de 10 de ãgosto. 

2. E  gãrãntido ãos cidãdã os o direito de petiçã o ã  Assembleiã de Freguesiã de Sãnto Anto nio dos 

Cãvãleiros e Frielãs, sobre mãte riãs do ã mbito dã Freguesiã. 

3. O direito de petiçã o pode ser exercido por viã postãl ou ãtrãve s de telefãx, correio eletro nico 

e outros meios de telecomunicãçã o. 

4. As petiço es, individuãis, coletivãs ou em nome coletivo, sã o dirigidãs por escrito ão Presidente 

dã Assembleiã de Freguesiã e devem conter: 

5. Identificãçã o do(s) peticionã rio(s) com nome completo e o nu mero do bilhete de identidãde 

ou do cãrtã o de cidãdã o ou, nã o sendo portãdores destes, de quãlquer outro documento de 

identificãçã o vã lido; 

6. Indicãçã o do respetivo domicí lio pessoãl ou profissionãl nã Freguesiã, do primeiro subscritor; 

7. Assinãturã do(s) peticionã rio(s) ou, trãtãndo-se de orgãnizãço es de morãdores ou pessoãs 

coletivãs, dos seus representãntes legãis. 

8. O Presidente dã Assembleiã de Freguesiã poderã  encãminhãr ãs petiço es pãrã umã Comissã o 

criãdã pãrã ãnã lise. 
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9. Proceder-se-ã  ã s dilige nciãs considerãdãs necessã riãs, ouvindo os peticionã rios, cãso se 

entendã, e requerendo-se ã  Juntã de Freguesiã ãs informãço es ãdequãdãs. 

10. O Presidente dã Assembleiã de Freguesiã, ou outro membro dã Mesã por ele designãdo, 

elãborãrã  um relãto rio no prãzo fixãdo, ou nã ãuse nciã de fixãçã o, no prãzo de trintã diãs, podendo 

em funçã o do interesse do ãssunto pãrã ã Freguesiã, propor o seu ãgendãmento ãos pãrtidos 

polí ticos e movimentos com ãssento nã Assembleiã de Freguesiã. 

11. Do relãto rio efetuãdo, e  extrãí dã umã respostã dã quãl e  dãdo conhecimento ão(s) 

peticionã rio(s) e ã  Assembleiã de Freguesiã. 

12. A ãpreciãçã o dos relãto rios relãtivos ã s petiço es subscritãs por um mí nimo de 50 cidãdã os, ou 

quãndo ãpresentãdãs por orgãnizãço es ou ãssociãço es com sede nã Freguesiã e  obrigãtoriãmente 

inscritã nã “Ordem do Diã” de umã Sessã o Ordinã riã dã Assembleiã de Freguesiã ou em Sessã o 

Extrãordinã riã, tendo em contã, em especiãl, o ã mbito dos interesses em cãusã, ã suã importã nciã 

sociãl, econo micã ou culturãl e ã grãvidãde dã situãçã o objeto de petiçã o. 

 

TÍTULO IV- DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 41º 

Interpretações 

Compete ã  Mesã, com recurso pãrã ã Assembleiã, interpretãr o presente Regimento integrãndo ãs 

lãcunãs por ãnãlogiã ãos regimes previstos nãs Leis 75/2013, de 12 de Setembro e 169/99, de 18 

de Setembro. 

 

Artigo 42º 

Alterações 

1. O presente Regimento poderã  ser ãlterãdo pelã Assembleiã por iniciãtivã de, pelo menos, um 

quinto dos membros. 

2. As ãlterãço es do Regimento devem ser ãprovãdãs por mãioriã ãbsolutã do nu mero legãl dos 

membros dã Assembleiã. 
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Artigo 43º 

Entrada em vigor e publicitação do Regimento 

O Regimento entrãrã  em vigor imediãtãmente ãpo s ã suã ãprovãçã o e constãrã  dã ãtã respetivã e 

dele serã  fornecido um exemplãr ã cãdã membro dã Assembleiã de Freguesiã e dã Juntã e serã  

ãnunciãdã em editãl e no sí tio dã internet dã Juntã de Freguesiã, ã suã ãprovãçã o e disponibilidãde 

pãrã consultã pelos interessãdos. 

TERMO 

Aprovãdo por unãnimidãde em Assembleiã de Freguesiã ãos  

 

 

O(A) Presidente da Mesa da Assembleia 

 

 

_____________________________________________________________ 

 

O(A) Primeiro(a) Secretário(a) 

 

 

_____________________________________________________________ 

 

O(A) Segundo(a) Secretário(a) 

 

 

_____________________________________________________________ 


